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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 260 /2017
[image: image1.jpg]

Emite parecer sobre pedido de reconsideração do Parecer CEE/PI nº 013/2017, dado em desfavor à renovação de autorização de funcionamento do COLÉGIO ESQUADRUS, rede privada, em Teresina (PI), pelo fato que especifica.

PROCESSO CEE/PI nº 239/2017
INTERESSADO: Colégio Esquadrus LTDA – Teresina (PI)
ASSUNTO: Solicitação de reconsideração do Parecer CEE/PI nº 013/2017 
RELATOR: Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva
I – INFORMAÇÕES GERAIS

O Colégio Esquadrus LTDA, rede privada de Teresina (PI), situado na Rua Elizeu Martins, nº 1308, Centro/Norte, CEP: 64.000-120, mantido pela Firma Colégio Esquadrus LTDA – ME, com CNPJ nº 63.510.317/0001-98, solicita reconsideração do Parecer CEE/PI nº 013/2017. A solicitação é assinada pelo representante legal do colégio, o Sr. Paulo Roberto de Sousa Leite. 
II – RELATÓRIO

A escola foi inspecionada pela técnica Jocilene Gonçalves Santana, do setor de Gestão e Inspeção Escolar - GIE da SEDUC, em cumprimento à inspeção escolar solicitada pelo Processo CEE/PI nº 184/2016 para atendimento do pedido de renovação da autorização de funcionamento dos Cursos Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio. O referido processo foi instruído corretamente com a documentação exigida, inclusive com alvará de funcionamento; licença sanitária; plantas do prédio; laudo técnico assinado pela arquiteta Cristiane Mary Soares Nonato Silva, CAU/PI- A29090-4; fotos do colégio e contrato de locação comercial. A técnica informa também que o “prédio é antigo com acesso de entrada dificultosa, através de escadas com corrimão, bem como o acesso a cantina, biblioteca e o pátio coberto”. No relatório não consta informação sobre a existência de acesso adequado para portadores de necessidades especiais. Por outro lado, informa que recentemente passou por benfeitorias no piso e no teto.

O processo foi submetido à apreciação do Pleno do CEE/PI, obtendo voto favorável à renovação da autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2017, para o Colégio Esquadrus Ltda ministrar os Cursos Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio, ambos Regular, com as seguintes recomendações:
a) Determinar que até o fim do prazo do ato autorizativo resultante deste Parecer, como condição para emissão de novo ato, o Colégio apresente neste CEE laudo técnico atestando a adequação das barreiras arquitetônicas que garantam o acesso de pessoas com deficiência; 
b) Determinar, ainda, que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante desde Parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006 nas escolas.

No processo em tela, Processo CEE/PI nº 239/2017, o representante legal do colégio solicita reconsideração do Parecer CEE/PI nº 013/2017 que, embora renove a autorização de funcionamento da escola, determina a adequação de barreiras arquitetônicas como condição para emissão de novo ato de renovação. O representante justifica o pedido de reconsideração alegando ser o prédio patrimônio tombado. 
Procurado nos acentos do IPHAN/FE, SECULT/PI e da Fundação Municipal Cultural Monsenhor Chaves de Teresina/Piauí, não foi encontrado registro de tombamento do referido prédio; no entanto, existe um Decreto Municipal de Teresina nº 9.610/09, em que é estabelecido zonas de preservação de bens patrimoniais, que envolve o centro da capital. Existe também uma Lei Complementar nº 3.563, de 20 de outubro de 2006, em que a SEMPLAM (município) determina os procedimentos para manutenção e registro de bens tombados, usando a ABNT NBR 9050/2015, onde no seu item 10.2. - Bens Tombados, e nos seus subitens, dizem: Item 10.2.1, “Todos os projetos de adaptação para acessibilidade de bens tombados devem obedecer às condições descritas nesta Norma, compatibilizando soluções com os critérios estabelecidos por órgão legisladores, e sempre garantindo os conceitos de acessibilidade.” e, Item 10.2.2, “No caso de sítios, áreas ou elementos considerados inacessíveis ou com visitação restritiva, deve-se garantir o acesso por meio de informação visual, auditiva ou tátil das áreas ou dos elementos cuja adaptação seja impraticável, com divulgação das condições de acessibilidade do bem patrimonial informadas com antecedência ao visitante e vinculadas a todo material publicitário.”   
III – CONCLUSÃO
Considerando o teor do Parecer CEE/PI nº 013/2017 e a decisão do Pleno do CEE/PI, emito parecer recomendando à mantenedora do COLÉGIO ESQUADRUS LTDA, rede privada, em Teresina (PI), que providencie uma solução para acessibilidade às dependências da escola, haja vista a obrigatoriedade da legislação vigente.  Ao mesmo tempo, proponho ao Pleno que seja dado um prazo de 90 (noventa) dias para que a escola apresente comprovação das providências tomadas quanto à acessibilidade, conforme recomenda o Parecer CEE/PI nº 013/2017, com a finalidade de renovação de autorização de funcionamento. 
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 21 de dezembro de 2017.

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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